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U  o  príncipe  regente  Faço  sa- 
ber aos  que  o  presente  Alvará  virem  ,  que 
liavendo-se  estabelecido  no  paragrafo  nono 
do  Alvará   de  dous  de  Agosto  de  mil  se- 
tecentos setenta  e  hum,  que  serve  de  Re- 
gmicnto  para  o  Districlo  Diamantino  ,  que 
os  Escravos,  que  forem  achados  com  ins- 
trumentos de  minerar,  sejáo  castigados  com 
a  pena  de  dez  annos  de  Galés,  trabalhando  para  a  Real  Fa- 
zenda sem  jornal ;    E  Tendo  consideração  ,  que  esta  pena 
he   desproporcionada   ao  delicto  ,   e  de  maior  gravidade , 
do  que  exige  a  imputação  de  trazer  instrumentos  próprios 
da  mineração ,    não   se  verificando  effectivo  trabalho  nas 
lavras  dcfezas,  e  havendo  dentro  da  Demarcação  Diaman- 
tina   algumas    desempedidas  ,    e    recahindo    este    castigo 
excessivo  nos  Senhores  dos  referidos  Escravos  ,  que  podem 
por  este    meio   procurar  subtrahirem-se   ao  serviço  delles 
com   manifesta  offensa    do  direito   de  propriedade  ;  para 
conciliar  a  justiça  ,    e  a  humanidade  com  o  bem  do  Meu 
Real  Serviço ,  e  utilidade  do  Estado :  Hei  por  bem  revo- 
gar a  disposição  do  referido   paragrafo  nono   do  Alvará 
de  dous  de  Agosto   de  mil  setecentos  setenta  e  hum ;   e 
Oidenar  ,    que  no  caso  de  se  acharem   a  trabalhar   nas 
lavras   defezas   do  Districto  Diamantino  alguns  Escravos , 
sejão   punidos    com   a   mesma   pena  ,    que   Estabeleci  no 
paragrafo  oitavo  do  Alvará   do  primeiro  do  corrente  mez 
e  aiKio  para  os   Escravos  ,    que  levarem  Ouro   falso  ás 
Casas  de  Permuta  ;  o  que  se  entenderá ,   não  constando 
do  mandato  de  seus  Senhores ;   porque  se  constar ,   serão 
os  Escravos  absolvidos ,    e  castigados  os  Senhores  com  as 
penas  impostas  aos  que  extravião  Diamantes.^ 

E  este  se  cumprirá  como  nelle  se  contém.  Pelo  que 
Mando  á  Meza  Desembargo  do  Paço ,  e  da  Consciência 
e  Ordens ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário ;  Regedor  da 
Casa  da  Supplicaçao  do  Brazil  j  Governador  da  Relação 
da  Bahia  ;  Governadores  e  Capitães  Generaes  ,  e  mais 
Governadores  do  Brazil,  e  dos  Meus  Domínios  Ultrama- 
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rinos;  e  a  todos  os  Ministros  de  Justiça,  e  mais  Pessoas  j, 
a  auem  pertencer  o  conhecimento ,  e  execução  deste  Al- 
vará ,  que  o  cumprSo,  é  guardem,  e  façlo  inteiramente  . 
cumprir,  e  guardar,  como  nelle  sé  contém,  nao  obstante 
quaesquer  Leis,  Alvarás,  Regimentos ,  Decretos ,  ou  Or- 
dens em  contrario,  porque  todos,  e  todas  Hei  por  dero- 
aadas  para  este  eflFeito  somente ,  como  se  deites  hzesse 
ixpressa,  e  inditidual   menção,   ficando  ahas  stmpre  em 
seu  vieor :  E  este  valerá  como  Carta  passada  pela  Chan- 
cellãria ,  ainda  que  por  ella  nâo  hade  passar,  e  que  o  seu 
effeito  haiá  de  durar  mais  de  hum  anno ,  sem  etHbargo  da 
Ordenação   em  contrario :  Registando-se  em  todos  os  lu- 
gares ,   onde  se  costumSo  registar  semelhantes  ^Alvarás. 
Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  e  oito. 

PRÍNCIPE    ;• 

D.  Fernando  José  de  Portugal 

Lvard ,  por  que  Vossa  Alteza  Real  He  Servido  Reyo^ 
^^^ar  a  pena  imposta  aos  Escravos  achados  com  tns-^ 
tr amentos  de  minerar  na  Demarcação  Diamantina^  e  hs- 
tahelecer  mais  proporcionado  castigo  ',  na  forma  acima 
exposta.  p^^^  ^^^^^  ^j^^^^  j^^^j  ^gj.^ 

Jodo  Alvares  de  Miranda  Farejdo  o  fez. 

Remstado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brazil  no  Livro  L  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Cartas  Regias 
a  m.  6i.  vèrs.  Rio  de  Janeiro  21  de  Setembro  de  iBol5. 

João  Manoel  de  Azevedo. 
Na  linpressão  Regia. 


